VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 292, DE 2021
Mensagem A-nº 107/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 23 de setembro de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 292, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.089.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Suporte Emocional para Crianças e Adolescentes nas Escolas Públicas do Estado de São Paulo, vinculado à Secretaria da Educação (artigo 1º).

De acordo com o artigo 2º da proposta, o programa tem por objetivo priorizar e garantir o atendimento na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) às crianças e adolescentes com sofrimentos ou transtornos mentais, especialmente em decorrência da COVID-19. 

Os §§ 1º e 2º do artigo 2º ainda preveem, respectivamente, que “os atendimentos serão prestados em conjunto envolvendo a criança e/ou adolescente, a família, a comunidade, a escola, a rede social e os serviços de saúde por equipe multidisciplinar pertencente aos quadros das Secretarias afins”, e serão realizados nos equipamentos de saúde que integram o Sistema Único de Saúde – SUS.

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Todavia, considerando as limitações impostas pela Constituição Federal à atividade legislativa deste Parlamento, vejo-me compelido a fazer recair o veto sobre o artigo 2º da propositura, pelas razões a seguir expostas.

Inicialmente cabe-me dizer que a Administração Pública estadual, compartilhando das preocupações que motivaram a proposta em exame, adotou diversas providências com a finalidade de assegurar a saúde mental e emocional de crianças e adolescentes matriculados nas escolas da rede estadual de ensino, com o objetivo de garantir-lhes permanência e bom rendimento escolar.

Nesse sentido, o Titular da Secretaria da Educação esclareceu que dentre essas ações destacam-se o Programa de Melhoria da Convivência e Proteção Escolar – CONVIVA SP, bem como o Programa Psicólogos na Educação.

O CONVIVA SP, instituído em 2019, permite identificar as vulnerabilidades de cada unidade escolar para a implementação do Método de Melhoria de Convivência (MMC), contando com a orientação da equipe de saúde mental da Secretaria Estadual da Saúde. 

Já o programa Psicólogos na Educação, instituído neste ano pela Secretaria da Educação, disponibiliza cerca de mil profissionais da área da psicologia, bem como tecnologia necessária para atendimento à distância, como suporte à saúde mental e ao desenvolvimento socioemocional de estudantes, educadores e demais servidores da Pasta.

Tais medidas foram implementadas sem prejuízo do exercício das competências municipais exercidas junto à Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, vinculada ao Sistema Único de Saúde – SUS, em especial nas Unidades Básicas de Saúde – UBS e Centros de Atenção Psicossocial – CAPS.

Nesse contexto, verifico que o artigo 2º da proposta, ao disciplinar programa voltado para oferecer suporte emocional para crianças e adolescentes nas escolas da rede pública estadual, dispõe sobre medidas que se sobrepõem às providências já adotadas pelas Secretarias da Educação e da Saúde nessa seara, podendo vir a comprometer a eficiência da política pública instituída pelo Estado. Por essa razão, os Titulares das referidas Pastas manifestaram-se contrariamente à sanção do dispositivo mencionado. 

A par disso, acrescento que o artigo 2º da proposta não se limita a instituir diretrizes para o programa, uma vez que exige da Secretaria da Educação providências concretas para que a realização de atendimentos às crianças, adolescentes e familiares seja realizado por equipe multidisciplinar, integrada por servidores pertencentes às Pastas afins e realizados nos equipamentos de saúde que integram o SUS – o que ainda demandaria o envolvimento de órgãos e servidores dos municípios em que situadas as escolas da rede estadual. 

Ao assim proceder, o artigo 2º da medida, além de pretender instituir modelo de atendimento diverso daquele já implantado no âmbito da Secretaria da Educação, dispõe sobre matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. 

O detalhamento da organização e da execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende a proposta, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Tratando o artigo 2º da propositura de matéria que pressupõe a análise de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, tal preceito contido no projeto desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal – STF, a exemplo do decidido nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.
Não modifica esse juízo o fato de o artigo 1º do projeto autorizar o Poder Executivo a criar o programa de que trata a medida. O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI nº 3.176).

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 292, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

